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1. Enquadramento 

A Estratégia Nacional de Armazenamento de Energia (ENAE) tem como objetivo acelerar a 

integração do armazenamento de energia no Sistema Elétrico Nacional (SEN), enquanto ativo 

estratégico para a descarbonização e soberania energética do país. A estratégia define metas 

claras de capacidade e estabelece os princípios de mercado e sinais económicos adequados 

para valorizar a flexibilidade do armazenamento e contributo para a segurança e a 

estabilidade do sistema no horizonte 2030-2040. 

O plano de ação da ENAE estabelece as metas para a integração destas soluções no SEN no 

horizonte 2030–2040 e identifica as medidas necessárias à sua concretização. As linhas de 

ação propostas visam criar condições para a sustentabilidade económica do setor, valorizar o 

contributo do armazenamento para a flexibilidade, a segurança e a estabilidade do sistema 

elétrico e assegurar um enquadramento regulatório previsível, flexível e tecnologicamente 

neutro. 

 

Figura 1- Princípios orientadores da Estratégia Nacional de Armazenamento de Energia (ENAE). 
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2. Plano de ação 

Metas para o armazenamento horizonte 2030-2040 

A Estratégia Nacional de Armazenamento define como metas para a integração de 

armazenamento de energia um total de 6.9 GW de capacidade instalada em 2030 e 9.76 GW 

em 2040, tal como representado na Figura 2. 

As metas foram definidas considerando estudos técnicos de suporte e tendo como referência 

os sistemas de armazenamento de energia dos seguintes tipos: 

• Sistemas de bombagem hidroelétrica. 

• Baterias e outros sistemas de armazenamento de grande escala. 

A integração de armazenamento de energia de grande escala deverá ser acompanhada de 

medidas que promovam também o armazenamento de energia distribuído e a flexibilidade da 

carga, resultante da produção de hidrogénio, do consumo dos veículos elétricos e das bombas 

de calor. 

 

Figura 2 - Definição de metas para a integração de armazenamento de energia por baterias e bombagem hídrica 
no horizonte 2030 e 2040. 
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As metas definidas têm em consideração: 

• Os objetivos estratégicos de descarbonização, permitindo atingir entre 82% e 85% de 

integração de produção de eletricidade por fontes de energia renováveis, mantendo 

em 2040 a trajetória de redução acentuada das emissões e o aumento de integração 

de energias renováveis na eletricidade entre 89% e 91.4%. 

• A competitividade do mercado de eletricidade, viabilizando a arbitragem nas horas de 

maior e menor preço e reduzindo as horas de preço nulo. O aumento da capacidade 

instalada de baterias conduz também a uma diminuição progressiva da energia 

produzida pelas centrais de gás natural de ciclo combinado. 

• A rentabilidade das tecnologias renováveis, maximizando a integração de produção 

renovável sem comprometer a recuperação do CAPEX da eólica, do solar e do próprio 

armazenamento. A análise desenvolvida demonstra que a integração de 

armazenamento de energia contribui em particular para melhorar a rentabilidade da 

produção solar por aumento do preço capturado, melhorando a sua receita 

operacional e reduzindo o corte em horas de grande integração de produção renovável.  

O investimento em armazenamento de longa duração ou sazonal com modulação interanual 

surge como um complemento estrutural que permite transferir energia dos períodos de 

abundância de produção renovável, para períodos de escassez de oferta.  

Por outro lado, o estudo técnico que suporta a ENAE demonstra que a preservação de 

capacidade térmica poderá ser relevante em 2040, contribuindo para a segurança de 

abastecimento do sistema atuando como reserva de capacidade firme, já que assegura a 

carga do sistema em situações de ponta. 

Os estudos efetuados concluem que a eventual consideração de uma capacidade instalada de 

armazenamento de energia superior às metas estabelecidas poderá gerar ganhos marginais 

decrescentes eventualmente atingindo efeitos de canibalização económica entre os ativos de 

armazenamento.  

Os benefícios técnicos e económicos esperados pelas metas de integração de 

armazenamento de energia estabelecidas dependerão da evolução do mix energético 

nacional e espanhol, sendo por esse motivo relevante implementar o conjunto de medidas 

que permitam acelerar a integração de armazenamento de energia. 
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2.1. Valorização Económica e 

Serviços de Sistema 

A sustentabilidade económica dos projetos de armazenamento de energia requer o 

desenvolvimento de uma estrutura de remuneração complementar (value stacking), que 

poderá combinar mecanismos de remuneração por capacidade, com a participação nos 

mercados de eletricidade e mercados de serviços de sistema. 

Mecanismos de Remuneração por Capacidade  

Os mecanismos de remuneração de capacidade têm como objetivo assegurar a adequação do 

sistema, garantindo que existem recursos suficientes para satisfazer a procura. Estes 

mecanismos assumem um papel cada vez mais estrutural num sistema elétrico 

descarbonizado, devendo evoluir de uma lógica centrada exclusivamente na capacidade firme 

instalada para uma abordagem que reconheça a crescente relevância da capacidade de 

armazenamento. 

Neste contexto, o acesso do armazenamento de energia aos mecanismos de capacidade é 

particularmente relevante, devendo ser assegurado em condições não discriminatórias face 

às demais tecnologias capazes de garantir disponibilidade para satisfação da procura, de 

forma a valorizar corretamente o seu contributo para a adequação do sistema. 

Em linha com estes princípios, o Ministério do Ambiente e Energia anunciou, em junho de 2026, 

o início da preparação de um mecanismo de capacidade para o sistema elétrico nacional. A 

decisão segue-se ao relatório sobre a segurança do abastecimento (RMSA-E), elaborado pela 

DGEG e REN, que concluiu ser necessário reforçar a capacidade disponível para responder à 

procura nos momentos de maior exigência, face à eletrificação crescente da economia. Foi 

definida pelo regulador uma norma de fiabilidade de 1.46 horas por ano, segundo a 

metodologia europeia. O mecanismo será competitivo e aberto a todas as soluções, produção, 

armazenamento de energia e flexibilidade da procura, visando o menor custo para o 

consumidor.  

O mecanismo de capacidade deve assegurar o acesso competitivo do armazenamento de 

energia, viabilizando tanto soluções de implementação rápida e vida útil mais curta (como as 

baterias) como projetos de maior escala, maior prazo de amortização e maior longevidade 

(como a bombagem hidroelétrica, ou outras soluções equivalentes). A remuneração por 

capacidade deve refletir a contribuição efetiva de cada tecnologia para a adequação do 

sistema, incorporando fatores como o de-rating, definidos segundo critérios estáveis e 

transparentes. 
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Mecanismos de Remuneração – Serviços de Sistema 

A segurança e estabilidade do sistema elétrico de energia, no contexto da descarbonização do 

sistema, requer no horizonte temporal de 2030-2040 o desenvolvimento de mercados de 

serviços de sistema, que consideram não só os serviços atualmente em vigor e 

desenvolvimento, como também o desenvolvimento de novos serviços como:  Fast 

Frequency Response (FFR), Inércia sintética e Regulação de tensão – tirando partido das 

capacidades Grid Forming (GFM) dos inversores dos sistemas de armazenamento e da 

bombagem hídrica de velocidade variável. 

Ainda que a compensação síncrona seja a solução mais eficaz para garantir a estabilidade de 

frequência em cenários futuros de elevada penetração renovável, os sistemas de 

armazenamento com baterias operadas em modo Grid Forming demonstram desempenhos 

equivalentes ou superiores na redução do RoCoF a um custo inferior – ainda que não forneçam 

corrente de curto-circuito, o que pode ser crítico para a proteção da rede.  

Conclui-se, assim, que uma abordagem híbrida, combinando compensação síncrona e 

armazenamento em modo GFM, constitui a solução tecnicamente mais robusta e 

economicamente mais equilibrada para garantir a estabilidade dinâmica do sistema ibérico 

no longo prazo. 

A elevada interligação entre Portugal e Espanha requer, no entanto, que os novos serviços de 

sistema de frequência sejam concebidos e implementados de forma coordenada entre os dois 

países. 

Medidas para a Valorização Económica e Participação em Serviços de Sistema 

Tabela 1 - Medidas a implementar para a valorização económica e participação em serviços de sistema 

Grupo de Medidas Medidas a implementar Horizonte 

1.1. Mecanismos 

de remuneração 

por capacidade 

1.1.1. Assegurar o acesso do armazenamento aos 

mecanismos de capacidade em condições não 

discriminatórias face às demais tecnologias capazes de 

prestar o mesmo serviço. 

2026-2030 

1.1.2. Concluir a definição e implementação do mecanismo de 

capacidade nacional, incluindo o processo de notificação 

junto da Comissão Europeia. 

2026-2030 

1.1.3. Assegurar que o desenho do mecanismo acomoda 

soluções de implementação rápida e vida útil curta (baterias) 

2026-2030 
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e projetos de maior escala e longevidade (bombagem), 

definindo os fatores de de-rating segundo critérios estáveis e 

transparentes. 

1.2. Participação 

nos mercados e 

remuneração 

complementar 

1.2.1. Assegurar a integração plena do armazenamento nos 

mercados diário e intradiário e nos mercados de serviços de 

sistema existentes. 

2026-2030 

1.2.2. Facilitar o recurso a contratos de longo prazo (ex.: PPA) 

como componente de estabilização de receita. 
2026-2030 

1.3. Novos 

mercados de 

serviços de 

sistema 

1.3.1. Definir e lançar pilotos para Fast Frequency Response, 

inércia e regulação de tensão/reativa, valorizando as 

capacidades Grid Forming dos inversores e da bombagem 

hídrica de velocidade variável. 

2026-2030 

1.3.2. Implementar os novos mercados de serviços de 

sistema – FFR, inércia e regulação de tensão/potência reativa. 
2030-204<0 

 

2.2. Enquadramento Regulatório 

A Diretiva (UE) 2024/1711 e o Regulamento (UE) 2024/1747, que reformam o mercado europeu 

de eletricidade, consagram o princípio da participação não discriminatória de todos os 

operadores capazes de prestar serviços de flexibilidade, incluindo os operadores de 

armazenamento de energia e os agregadores. Em linha com este princípio, o enquadramento 

regulatório nacional deve evoluir no sentido da flexibilidade, da neutralidade tecnológica e da 

orientação para o desempenho. 

Tabela 2 - Medidas a implementar no contexto do enquadramento regulatório flexível e tecnologicamente neutro 

Grupo de Medidas Medidas a implementar Horizonte 

2.1 Regras de 

mercado e sinais 

económicos 

2.1.1. Adaptar as regras de mercado de modo a assegurar a 

compatibilidade com modelos de participação autónoma, 

agregada ou híbrida e assegurar a remuneração adequada 

dos serviços efetivamente prestados pelo armazenamento, 

2026-2030 
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garantindo sinais económicos adequados. 

2.2. Projetos-

piloto regulatórios 

2.2.1. Criar ambientes regulatórios experimentais (projetos-

piloto e regulatory sandboxes) para testar novos produtos de 

mercado e serviços de sistema, incluindo diferentes 

tecnologias de armazenamento e soluções de hibridização 

com cargas flexíveis (mobilidade elétrica, eletrolisadores), 

demonstrando a interação com o operador do sistema e o 

agregador. 

2026-2030 

2.3. Agregação e 

hibridização 

2.3.1. Reforçar o papel do armazenamento distribuído, 

integrado em UPAC e em comunidades de energia renovável, 

permitindo a sua participação agregada nos mercados 

grossistas de eletricidade e de serviços de sistema através de 

centrais elétricas virtuais (Virtual Power Plants). 

2026-2030 

2.3.2. Reavaliar o conceito de hibridização previsto no artigo 

3.º do Decreto-Lei n.º 15/2022, flexibilizando o requisito de 

fontes de energia primária distintas para abranger 

tecnologias diferentes que partilhem o mesmo ponto de 

ligação (ex.: mini-hídrica com central hídrica de reservatório). 

2026-2030 
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2.3. Simplificação da Ligação à 

Rede 

A simplificação dos procedimentos de licenciamento e a otimização das condições de acesso 

à rede constituem condições essenciais para viabilizar as metas de integração de 

armazenamento definidas na presente estratégia. As medidas a implementar organizam-se 

em quatro domínios.  

Tabela 3 - Medidas a implementar no contexto da simplificação do licenciamento e das condições de ligação à 
rede 

Grupo de Medidas Medidas a implementar Horizonte 

3.1 Otimização da 

capacidade de 

rede existente 

3.1.1. Desbloquear a capacidade de rede reservada a projetos 

sem viabilidade de execução, com base em critérios objetivos 

(estado do licenciamento, garantias financeiras, 

cumprimento de metas intermédias), favorecendo projetos 

viáveis e prontos a avançar. 

2026-2030 

3.1.2. Avaliar regimes simplificados e tecnologicamente 

agnósticos para a atribuição de reserva de capacidade a 

sistemas de armazenamento associados a UPAC, existentes 

ou a licenciar. 

2026-2030 

3.1.3. Melhorar a informação disponibilizada aos promotores, 

incluindo capacidade reservada de produção, consumo e 

armazenamento, e previsão de capacidades futuras por nível 

de tensão e subestação. 

2026-2030 

(contínuo) 

3.2. Aceleração do 

licenciamento 

3.2.1. Acelerar os processos de licenciamento do 

armazenamento, nomeadamente no contexto das zonas de 

aceleração da implantação de energia renovável e zonas de 

grande procura, como elementos-chave para aumentar a 

flexibilidade, limitar o corte de produção e gerir 

congestionamentos. 

2026-2030 

3.3. Acesso à rede 

e regime tarifário 

3.3.1. Assegurar o acesso à rede de novas instalações de 

armazenamento de energia autónomas ou co-localizadas 

com potência superior a 1 MW, promovendo regimes de 

2026-2030 
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acesso com restrições. 

3.3.2. Clarificar o regime tarifário aplicável ao 

armazenamento, eliminando situações de dupla penalização. 
2026-2030 

3.4. Requisitos 

técnicos de 

ligação e 

observabilidade 

3.4.1. Rever os requisitos de ligação à rede, em particular os 

requisitos de controlo, incluindo o modo Grid Forming. 
2026-2030 

3.4.2. Assegurar critérios de interligação técnica adequados 

entre operadores de rede e instalações de armazenamento, 

favorecendo os Centros de Controlo Agregadores (CCA), em 

particular nos casos das instalações com potências até 1 MW. 

2026-2030 

3.4.3. Identificar as funcionalidades a implementar pelos 

operadores de rede para reforçar a monitorização da rede, a 

previsão das condições de operação e a definição de ações 

preventivas e corretivas. 

2026-2040 

(contínuo)  

3.5. Medidas 

específicas para a 

bombagem 

hídrica 

3.5.1. Rever o Decreto-Lei n.º 226-A/2007, em particular o 

artigo 35.º (Termo da Concessão), de modo a acomodar 

projetos de reconversão para bombagem, repowering e 

bombagem pura. 

2026-2030  

3.5.2. Avaliar a extensão dos prazos das concessões 

associadas ao armazenamento hídrico, viabilizando a 

rentabilidade destes investimentos. 

2026-2030 

3.5.3. Reconhecer o armazenamento por bombagem como 

tecnologia fundamental para os objetivos do PNEC, no âmbito 

da definição das ZAER e da respetiva avaliação ambiental 

estratégica. 

2026-2030 

 

2.4. Inovação Tecnológica 

O reforço da inovação constitui um dos quatro eixos estratégicos da ENAE, sendo essencial 

para consolidar um ecossistema nacional competitivo, capaz de acompanhar a evolução 

tecnológica do setor e de responder aos desafios colocados pelas alterações climáticas e pela 
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transformação dos mercados de energia. 

Reforço do Ecossistema Nacional e Financiamento de I&D na área do 

armazenamento de energia 

O tecido nacional dedicado ao armazenamento de energia tem vindo a consolidar-se, através 

da articulação entre entidades do sistema científico e tecnológico e empresas nacionais 

envolvidas nas diferentes áreas da cadeia de valor das baterias. No entanto, a maturidade 

deste ecossistema carece da definição de uma estratégia conjunta que tire partido da 

complementaridade das competências de I&D nacionais e reforce as colaborações 

internacionais.  

O SET Plan e a parceria BATT4EU apresentaram em 2024 a sua agenda estratégica de I&D para 

a cadeia de valor do setor das baterias, com o objetivo de contribuir para uma indústria 

europeia sustentável e competitiva no armazenamento de energia. A estratégia nacional deve 

alinhar-se com as cinco áreas de I&D identificadas: 

• Matérias-primas e materiais avançados – processos de refinamento mais 

sustentáveis, redução de materiais críticos (baterias de iões de sódio e outras 

tecnologias com materiais abundantes ou circulares), e nova geração de tecnologias 

eletroquímicas (baterias de fluxo, armazenamento de longa duração); 

• Desenho eficiente e seguro de células e sistemas – funções avançadas de 

monitorização e proteção, ferramentas digitais de apoio (gémeos digitais), e linhas-

piloto flexíveis com vista a gigafábricas europeias sustentáveis; 

• Aplicações para mobilidade e armazenamento estacionário – sistemas híbridos, 

sistemas de gestão avançados e tecnologias de longa duração; 

• Processos de reciclagem e desmantelamento seguros e eficientes, incluindo 

baterias de iões de sódio e de fluxo de vanádio; 

• Tópicos transversais – Análise e inventário de ciclo de vida (LCA e LCI) para a próxima 

geração de baterias, passaporte digital das baterias, e linhas-piloto com objetivos 

educacionais. 
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Tabela 4 - Medidas a implementar no contexto do reforço do tecido nacional e financiamento de I&D na área de 
armazenamento de energia. 

Grupo de Medidas Medidas a implementar Horizonte 

4.1 Estratégia e 

articulação do 

tecido nacional 

4.1.1. Definir uma estratégia conjunta nacional que articule as 

competências de I&D das entidades nacionais e reforce as 

colaborações com empresas nacionais e internacionais. 

2026-2030 

4.1.2. Reforçar a participação estruturada nas parcerias 

europeias do setor das baterias e a colaboração com 

Espanha. 

2026-2040 

(contínuo) 

4.2 Financiamento 

e valorização de 

I&D 

4.2.1. Estabelecer financiamento direcionado à valorização de 

resultados de I&D nacionais e europeus, através de 

instrumentos destinados a demonstradores e linhas-piloto e 

infraestruturas científicas e tecnológicas, viabilizando o 

scale-up e a industrialização. 

2026-2030 

 

Iniciativas Específicas para a Estratégia Nacional de Armazenamento 

Para além das ações de reforço do tecido nacional, foram identificadas quatro iniciativas 

específicas, direcionadas aos desafios particulares que a integração do armazenamento 

coloca ao sistema elétrico nacional. 

Tabela 5 - Medidas a implementar no contexto do reforço do tecido nacional e financiamento de I&D na área de 
armazenamento de energia. 

Grupo de Medidas Medidas a implementar Horizonte 

4.3 Impacto das 

alterações 

climáticas nos 

sistemas hídricos 

reversíveis 

4.3.1. Desenvolver modelos hidrológicos de alta resolução, 

integrando cenários climáticos regionais, e avaliar os 

impactos na regularidade, intensidade e distribuição 

temporal das afluências, incluindo eventos extremos. 

2026-2030 

4.3.2. Estudar a resiliência dos sistemas de bombagem 

reversível perante novos regimes hidrológicos, identificando 

limitações operacionais e necessidades de adaptação. 

2026-2030 
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4.4 Adaptação do 

desenho de 

mercados 

4.4.1. Analisar as limitações dos mercados atuais de energia e 

serviços de sistema face à incerteza hidrológica e à 

penetração de renováveis variáveis. 

2026-2030 

4.4.2. Estudar mecanismos de remuneração de capacidade 

que valorizem a flexibilidade temporal e a disponibilidade do 

armazenamento de energia, incluindo mecanismos de 

capacidade e outros produtos de contratação de longo prazo 

orientados para a adequação do sistema. 

2026-2030 

4.4.3. Avaliar modelos de remuneração que internalizem 

riscos climáticos, incluindo instrumentos financeiros 

indexados a indicadores hidrológicos. 

2030-2040 

4.5 Monitorização, 

dados e apoio à 

decisão 

4.5.1. Criar e atualizar anualmente plataformas de 

monitorização da instalação de sistemas de armazenamento 

(licenciamentos, construção, operação) e das condições 

hidrológicas e climáticas, incluindo a articulação com outros 

usos da água. 

2026-2040 

(anual) 

4.5.2. Desenvolver ferramentas de apoio à decisão que 

permitam a operadores e reguladores avaliar a 

implementação da estratégia e apoiar a revisão das políticas. 

2026-2030 

4.6 

Armazenamento 

sazonal 

4.6.1. Investigar as soluções de armazenamento sazonal – 

hidrogénio em cavernas salinas (como as do Carriço) e ar 

comprimido em formações geológicas adequadas – 

considerando as respetivas eficiências globais reduzidas. 

2026-2030 

4.6.2. Aprofundar os estudos de dimensionamento dos 

dispositivos de conversão e volumes de armazenamento, 

impacto na formação de preços, segurança de abastecimento 

e redução do corte de geração renovável. 

2026-2030 

4.6.3. Definir mecanismos de regulação transitória para 

remunerar os investimentos em armazenamento sazonal, 

valorizando o excedente energético e reduzindo a 

dependência externa. 

2030-2040 
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